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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia 0510312020, sendo colocada em segunda pauta no dia 2810412021, tendo seu devido
cumprimento no dia 26/051202t, após foi encamiúada para esta Comissão, nela aportando dia
2710512021, tudo conforme as folhas n.o 02 e O9/verso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n.' 16312020, de autoria do Deputado Valdir
Barranco, conforme ementa acima. No âmbito desta comissão, esgotado o prazo regimental, não

foram apresentadas emendas.

De acordo com o projeto em referêncía,tal propositura visa criar a Política de Prevenção

da Saúde à Doença de Vitiligo, no âmbito do Estado de Mato Grosso.

Em justificativa o Autor assim explana:

"Este projeÍo tem por objetivo o auxílio ao combaÍe ao viÍiligo, doença de origenr
genética e não conÍagiosa ent que ocorre a perda da piS4mentaçiio natural da pele,
e aJêta mais de um milhão de pessoas no Brasil, é o preconceiÍo e o principal
desafio para os portadores da doença no dia a dia.

Á doença que ainda não tem causa definida, mas está associada a .fenômenos
autoiruunes, estresse .fisico, ansiedade e traumas emocionais, pode surgir ent

qualquer idade, sendo mais comunl em duas faixas etárias: 10 a 15 anos e 20 a 40

ANOS.

Por se tratar de uma doença cutânea de caraclerísÍicas óbvias, o seu diagnósÍicrt
clínico acaba se Lornando mais um faíor qlte coníirruara a doença. Apesar de não

existir cura, algumas medidas podent diminuir as manchas no corPo e alé mesmo

evitar o surgimento de novas manchas.
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Existem inúmeras opções terapêuÍicas para o vitiligo, a saber: corticosleroides,
imunontoduladores, helioterapia, PUVA e enxerlos cirúrgicos, EsÍeroides lêrn sido
usados para remover as, manchas brancas, porém niio são ntuito eJicientes. OuÍro
tratamento ruais radical é Íratar quimicamente para remover todo o pigmenío da
pessoa para que a pel.e .fique mais uniforme. As lesões provocadas pela doença,

não raro, impaclant significativamente na qualidade de vida e na auloesÍimq.

Por isso, na ntuioria L'ctsos, rccomenda-se o crcoiltponhomenlo Ttsicológico, que
pode ter efeitos httslante posiÍit,os nos resultaclos do lratcrmento.

A ./iru de possibilitar a idenÍificação preço e da doença e propiciar o traÍaruento,
viobilizando a cura ntais rapidamenÍe, é que solicilo aos meus pares a aprovação
desta proposição que tern como prioridade a saúde prevenliva e de grande
relevância para o nosso EsÍaclo. "

Em seguida, cumprida a primeira pauta, o projeto foi encarninhado a Cornissão de Saúde,

Previdência e Assistência Social, a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação, tendo sido
aprovado em 1 .n votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 2810412021.

Após, os autos foram remetidos a Cornissão de Constituição, Justiça e Redação para

análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo colr o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regirnento interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente Projeto de Lei, em síntese, tem por escopo crtaÍ a Política de Prevenção da

Saúde à Doença de Vitiligo, no âmbito do Estado de Mato Grosso de acordo corll os artigos abaixo:

Art. l" Fica criado a Política de Prevenção da Saúde à Doença de Vitiligo, no

iinthito do Estado de Mato Grosso.

Art. 2" Em apoio a Políticcr de Prevenção da Saúde à Doença de Vitiligo, fica
instituída a conscientização da doeruça, com o objeÍivo de potencializar as ações

continuamente desenvolvidas pelo Poder Executivo, inl.ensificando-se a divulgação
das diretrizes do progran'ta para ampliar o seu alcance e sensibilizar a população.

Árt. 3" Através clo SisÍerua Unico de Saúde, deverá ler avctliações ntédicas

periódicas, realização de exames clínicos e laboratoriais, assint como ccül1panhas

anuais de orientação, prevenção e tralamento.
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Art. 1" O Estudo poderá estabelecer cooperação técnica com os Municípios na
realizaçtio dos exames.

ArÍ. 5" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prelirninarmente, constata-se que a matéria se insere na temática de proteção e defesa da

saúde, sendo tema de cornpetência comurn e legislativa concorrente da União, Estados e Distrito
Federal, nos tennos dos artigos 23, inciso Il e 24, inciso XII, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 23. E conrpetência comum da União, dos EsÍados, do Distrito Federal e dos

Municípios:
()
II - cuidar da saúde e assisÍêncio prihlico, da proÍeção e garantia elas pessoas

portadoras de deÍiciência,'

Árt. 24. Contpete à União, aos Estados e ao Distrito Federol legislar
c on c orrente m enI e s obre :
(.. )
XII - previdência,:;ocial, proteç(ut e defesu da saúde,'

Dito isso, fica evidente a competência legislativa estadual, para dispor sobre a propositura

em apreço, nos exatos tennos do artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal.

Ainda, o artigo 6" dispõe que a saúde e urn direito social:

Art.6'Síío direitos sociais a educação, u sutide, a alimentação, o trabalho, a

moradia, o tt'onsporle, o lazer, a seguranÇa, a previclência social, a proleção à

ntu|ernidade e à infância, a ossislência aos desampctrados, na .fbrma desla

ConstituiÇão. (Redação dada pela Emenda Constiltrcictnal n" 90, de 2015)

Ocome que, a intenção da proposittra é a criação de uma Política de prevenção da saúde à

doença de vitiligo, todavia, tal doença não acarreta prejuízos à saúde Íisica. No entanto, as lesões

provocadas impactarn na saúde emocional do portador. Sendo assitn, em ârnbito federal já está ern

vigor a Lei n.n 12.62712012, que visa conscientizar, apoiar e combater o preconceito a respeito da

doença de vitiligo.

Corno se não bastasse, diante do teor do artigo 3" do Projeto de Lei, resta expressatnente

claro que a propositura confere novas atribuições ao Poder Executivo, no caso a Secretaria Estadual

de Saúde, caracterizando, assim, clara intromissão no Poder Discricionário de referido Poder,

notadamente ao órgão que ficará responsável pelas ações previstas nesta 1ei.

O arligo mencionado estabelece ações que a adrninistração deverá operacionalizar,

viabilizando condições necessárias para o seu fiel curnprimento, arliculando assitn, atividades que

gerarn despesas, seln que se tenha apresentado o impacto que as meslnas terão no orçatnento, colno

ter avaliações rnedicas periódicas, realização de exalnes clínicos e laboratoriais, assitn como

carnpanhas anuais.
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A questão, portanto, está na estrutura constitucional brasileira que estabelece iniciativa
legislativa de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, logo sai esfera de competência
do Poder Legislativo tomar iniciativas naquilo que a Constituição expressamente reserva a outro
Poder.

Lembramos ainda que a elaboração e a execugão de proeramas são atividades
administrativas e estão inseridas na competência material do Estado. cabendo ao Poder Executivo,
detentor dos instrumentos apropriados paru a criação de programas govemamentais sujeitos a
procedimentos técnicos, a competência para instituir esse tipo de ação.

Nesse sentido, já se posicionou o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Questão de

Ordem na Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIN n." 224-4lRJ, ao determinar que apenas os

programas previstos na Constituição, bem como os que impliquem investimentos ou despesas para

ente da Federação, necessariamente inseridos no seu orçamento, devem ser submetidos ao

Legislativo.

Com exceção dessas hipóteses, nenhum plano ou programa deve ser submetido pelo
Legislativo ao Executivo, seja porque muitos deles são atividades típicas da administração, seja
porque restaria inviabilizado o exercício das funções do Poder Executivo.

Por isso, a Constituição Federal, em seu artigo 2o, que trata do princípio da Separação de

Poderes, assegura a independência dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Com efeito,
neúum dos Poderes, pode interferir no funcionamento do outro, ou seja, a Assembleia não pode

delegar funções ao Governador, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são

incomunicáveis, estanques, intransferíveis.

Assim, com base em tal princípio, a Constituição Federal (art. 61, § lo, inciso II, alínea

"e"), compulsoriamente reproduzida na Constituição do Estado, em seu artigo 39,parâgrafo único,
inciso II, alínea "d", estabelece a iniciativa privativa do Governador do Estado nas leis que

dispoúam sobre a criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da

Administração Pública.

Este é o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

EmenÍa; AGRÀVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRÁORDINÁNO. ÁÇÃO
DIuETA DE IMONSTITUCIOT':ÁLIDADE. ttÍCtCl DE II{ICUTrVA. LEI DE
INICIATIVÁ PARLAMEIVTAR QT/E DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÕES E

ESTABELECE OBNGAÇÃ7 Á-ÓRGÃO DÁ ÁDMINISTRAÇÃO ruauc,t.
INCONSTITUCIOI'{ALIDÁDE. PRECEDEI\TTES, ÁGRAVO AO QUAL SE ]\,IEGA

PROVIMENTO. l. Acórdão recoruido que se encontra eru sinlonia coru a

.jurisprudência clesta CorÍe nct senÍido de que padece cle inconstitucionalidade

forrual a lei cle iniciatitta parlament.ar que disponha sobre aÍribuições ou

estabeleça obrigações a órgão,s ptlhlicos, matéria da competência privcrtiva cfui

Che.fe do Poder Executivo. 2. Agravo regimentol a que se nega provimenlo.
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(RE 653041 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado enr

28/06/2016, ACORDAO ELETRONICO DJe-l66 DIVULG 08-08-2016 PUBLIC
09-08-20 I 6)

EMENTA,. ÁÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ALAGONA N,

6.153, DE 11 DE MÁIO DE 2000, QUE CRIA O PROGRAMÁ DE LEITURÁ DE
JORNAIS E PEKIODICOS EM SALA DE AULA, A SER CUMPNDO PELAS
ESCOLAS DA REDE OFICIAL E PARTICULAR DO ESTADO DE ALAGOÁ\. 1.

Iniciativa privativa do Che.fe do Poder ExecuÍivo Estadual para legislar sobre
organização adruinistrativa no âmbito do Estaclo, 2. Lei de inicialiva parlamentar
que afi"onta o arÍ. 61, § 1", inc. II, crlínea e, da ConsÍituiçiio da Repúhlica, ao

alteror a atribuição da Secrelaria de Educaçcio clo Estctdo de Alagoas. Princípio
da simetria federativa de competências. 3. Iniciativa louvável do legislador
alagoano que não retira o vício formal de iniciaÍiva legislaÍiva. Precedentes. 1.

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

(ADI 2329, RelaÍor(a); CÁn*l\ttt LUCU, Tribunal Pleno, iulgado em 14/04/2010,
D,Ie-116 DIVULG 24-06-2010 PI-IBLIC 25-06-2010 EMENT VOL-02107-01 PP-

00154 LEXSTF v. 32, n. 380, 2010, p. 30-12 RT v. 99, n. 900, 2010, p. 113-150)

Além disso, o Pretório Excelso também decidiu que a sanção deste tipo de projeto de lei,
por parte do Chefe do Poder Executivo, não the retira a inconstitucionalidade, senão vejarnos.'

"A sanção do projeto de lei não convalida o vício cle inconstitucionalidade
resultante da usurpação do poder de iniciaÍiva. A ulterior aquiescência do Chefb

do Poder ExecuÍivo, nrcdiante sanção do projeÍo de lei, ainda quando dele seia a

prerrogativa usurpada, não lem o condão de sanar o vício radical da

inconstitucionalidade. Insubsistência da Súrttrrltr tr. 5/STF. Doutrina. Precedentes."

QID!2-E-óZ Rel. Min. Celso de Mello, julgamenÍo ent 3-12-03, DJde 9-2-07). No

mestno sentido; 110"1-L,2ól .l'l!, Rel. Min. Maurício Corrêa,.iulgamento ent lB-3-
99, DJ de 7-5-99; {DJJ 070-r!!{:, Rel. Min. Celso de Mello,.iulgamenÍo em 23-l l-
94, DJ de l5-9-95.

Por outro lado, o disposto no afiigo 167, incisos I e II, da Constituição Federal, condiciona

a geração de despesa originária de ações, programas e projetos executados pela Administração
Pública Direta e Indireta à existência de autorização específica na lei de diretrizes orçatnentárias e à

previsão antecipada de dotação orçamentária suficiente ao atenditnento da despesa a ser gerada ou

acrescida, elementos de cuja concoffência depende a constitucionalidade da despesa a ser gerada a

esse título.

Dispondo a proposição em despesa obrigatória, qual seja, a criação de Política de

Prevenção da saúde, oferecendo avaliações n"rédicas periódicas, realizaçáo de exatnes clínicos e

laboratoriais, assirn como campanhas anuais, deve o legislador observar o teor do arligo 113 do Ato

das Disposições Transitórias da Constituição Federal, o qual determina a necessidade da proposição

legislativa, que trate de despesa obrigatória, estar acompanhada da estimativa do seu impacto

orçamentário e financeiro.
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Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou
renúncia de receita deverd ser acompanhqda da estimativu do seu impacto
orçameníário e tinanceiro, (Srfos nosso),

Assim, visto que a proposição em análise não está instruída com os documentos
necessários (estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua
vigência e nos dois seguintes) e, ainda sofre de vício de inconstitucionalidade formal, por violar art.
6 1 , § 1 

o, inciso II, alínea o'e" da Constituição Federal e art. 39" , parâgrafo único, inciso II, alínea ood"

da Constituição Estadual, bem como padece de ilegalidade no momento em que não atende as

condições estabelecidas no artigo 113 do ADCT, da CF/88, conclui-se que a proposição não merece
prosperar.

Dessa forma, em que pese a nobre intenção do parlamentar, vislumbramos questões
constitucionais e legais que ofertam óbice à aprovação legislativa.

É o pa.ecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto contrário à aprovação do Projeto de Lei n.o 16312020, de

autoria do Deputado Valdir Barranco.

Sala das Cornissões, em { de , t -] de 2021.
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IV - Ficha de Votação

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto contrário à aprovação do Projeto de Lei n.' 16312020, de autoria do

tado Valdir Barranco.

Posição na Comissão Identificação do (a) Deputado (a)

Relator (a)

Membros
/r, Â\
\---. }{ê1-<-'(a' \

/t

Í#1,.

Pro de Lei n." 763/2020 - Parecer n.'15312021
Reunião da Comissão em
Presidente: Deputado
Relator (a):
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Reunião 15e Reunião Ordinária Remota

Data L4l09l2O2t Horário 08h00min
Proposição Projeto De Lei ne163/2020
Autor (a) Deputado Valdir Barranco

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Wilson Santos - Presidente x tr tr n
Deputado Dr. Eugênio - Vice-Presidente x tr tr n
Deputado Dilmar Dal Bosco x tr tr tr
Deputada Janaina Riva tr n tr x
Deputado Sebastião Rezende tr tr n x

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr n n tr
Deputado Faissal n u n tr
Deputado Eduardo Botelho n n n tr
Deputado Delegado Claudinei x n tr tr
Deputado Xuxu Dal Molin n tr tr tr
Soma Total 4 0 0 2

Resultado Fina!: Matéria relatada pelo Deputado Dr. Eugênio e lida pelo Deputado Wilson Santos,

presencialmente, com parecer CONTRÁRIO, Votaram com o relator os Deputados Dilmar Dal Bosco,

via videoconferência, Delegado Claudinei e Wilson Santos presencialmente. Ausente o Deputado

Sebastião Rezende e a Deputada Janaina Riva. Sendo a matéria aprovada com parecer CONTRÁRIO.

o
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